
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.752 - PR (2014/0024335-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SONIA MARIA SARTORI RANUCCI 
ADVOGADO : DANILO SCHIEFER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. EXECUÇÃO FISCAL. PROVIDÊNCIAS 
TENDENTES A LOCALIZAR O ENDEREÇO ATUAL NÃO EXAURIDAS. 
CITAÇÃO POR EDITAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ.
I – É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consolidado 
em julgamento submetido ao rito dos recursos repetitivos - REsp 
1.396.488/SC, segundo o qual o Exequente deve tomar efetivas providências 
a fim de localizar o atual endereço do executado, quando ele não mais se 
encontrar no endereço correspondente ao seu domicílio fiscal.
II – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, no sentido de que 
não foram esgotadas as tentativas de obter o endereço do executado, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. 
III – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.752 - PR (2014/0024335-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SONIA MARIA SARTORI RANUCCI 
ADVOGADO : DANILO SCHIEFER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na Súmula 7/STJ.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que a citação editalícia 

obedeceu aos critérios legais correspondentes.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.

 

Documento: 1414913 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

17/06/2015

Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.433.752 - PR (2014/0024335-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SONIA MARIA SARTORI RANUCCI 
ADVOGADO : DANILO SCHIEFER E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que a Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 245/250e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA 
NACIONAL, contra acórdão prolatado pela 2ª Turma do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 
191e):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. MANIFESTAÇÃO DE 
INCONFORMIDADE. INTIMAÇÃO POR EDITAL. 
NULIDADE. INTEMPESTIVIDADE AFASTADA.
1. Embora se admita não ser exigível o exaurimento de todas 
as formas de intimação antes da editalícia, o próprio inciso II do 
art. 23 do Decreto-Lei nº 70.235/72 exige, em caso de tentativa 
por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, 
prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito 
passivo, o que inocorre quando a correspondência é devolvida 
com a informação da ECT de 'ausente'.
2. É de ser afastada a intempestividade da impugnação 
administrativa tendo em vista que a tentativa de intimação 
realizada no domicílio fiscal do contribuinte, frustrada pelo 
inconteste não recebimento da correspondência, não pode 
legitimar a via editalícia.
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Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:
1. Art. 23, I e II e §§ 1° e 4°, do Decreto n. 70.235/72   “(...) 
resta claro que o acórdão do Egrégio Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região negou vigência ao disposto no art. 23, incisos I e 
II, e §§ 1º e 4º, do Decreto nº 70.235/72, na medida em que a 
legislação específica respalda a intimação do contribuinte da 
forma como feita pela União. Com efeito, a empresa foi 
intimada, por edital, tão-somente após frustrada a tentativa de 
notificação pela via postal, na qual foi utilizado o endereço que 
estava cadastrado junto aos órgãos federais” (fl. 205e).

Com contrarrazões (fls. 216/217e), o recurso foi admitido (fl. 
220e).
O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 239/243e.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Em detida análise do precedente julgado sob o rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil (REsp 1.103.050/BA - 
Tema 102) e que deu origem à Súmula n. 414/STJ, verifico 
que a situação fática originária guarda relação com o caso dos 
autos, na medida em que a Exequente também não teria 
exaurido as providências tendentes a localizar o endereço do 
executado, a fim de permitir a citação pessoal por mandado, e 
esta Corte confirmou a decisão que indeferiu a citação por 
edital.
A partir do paradigma, pode-se concluir que o Exequente deve 
tomar efetivas providências a fim de localizar o atual endereço 
do executado, quando ele não mais se encontrar no endereço 
correspondente ao seu domicílio fiscal. 
Nesse sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
QUE NÃO É NECESSÁRIO O ESGOTAMENTO DE TODOS 
OS MEIOS PARA ENCONTRAR O DEVEDOR PARA SE 
ADMITIR A CITAÇÃO POR EDITAL. NECESSIDADE. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP 1.103.050/BA, DE 
RELATORIA DO EMINENTE MINISTRO TEORI ALBINO 
ZAVASKI, DJE 06/04/2009. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
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SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
2.   A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, no 
julgamento do REsp. 1.103.050/BA, de relatoria do eminente 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC, firmou- se no sentido de que segundo o art. 
8o. da Lei 6.830/30, a citação por edital, na execução fiscal, 
somente é cabível quando esgotadas as outras modalidades 
de citação ali previstas: a citação por correio e a citação por 
Oficial de Justiça.
3.   No entanto, no voto do mencionado recurso repetitivo o 
douto Ministro Relator ressaltou a necessidade da exequente 
tomar providências a fim de localizar o endereço do executado, 
o que igualmente não ocorreu no caso em apreço; desta 
forma, adota-se a mesma diretriz do recurso repetitivo, para 
afirmar que caberia a parte exequente a incumbência de 
localizar o endereço do executado, como não o fez, deve ser 
mantida a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias.
4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 290.988/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 19/08/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR 
EDITAL. NECESSIDADE DE PRÉVIO ESGOTAMENTO 
DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO. SÚMULA 
414/STJ. RESP. 1.103.050/BA, REL. MIN. TEORI ZAVASCKI, 
DJE 06.04.2009. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONCLUI 
PELO NÃO ESGOTAMENTO DOS MEIOS DE 
LOCALIZAÇÃO DO EXECUTADO, AINDA QUE 
REALIZADAS TRÊS TENTATIVAS PELO OFICIAL DE 
JUSTIÇA. PODER GERAL DE CAUTELA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A citação é, em regra, realizada na pessoa do citando, 
somente se admitindo a sua efetivação por outra forma em 
casos excepcionais, devidamente caracterizados; a citação 
editalícia, por pressupor a ciência ficta da convocação, é de 
ser reservada para as situações em que malogradas as 
tentativas de citação pessoal.
2.   Inobstante o Superior Tribunal de Justiça tenha assentado 
o entendimento de que a citação por edital na execução fiscal é 
cabível quando frustradas as demais modalidades, nos termos 
do Enunciado 414 da Súmula de sua jurisprudência, é preciso 
que a norma do art. 8o., III da Lei 6.830/80 seja interpretada 
cum grano salis, de maneira a não retirar do Magistrado 
perante o qual se conduz a execução fiscal a possibilidade, por 
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exemplo, sob o manto da razoabilidade, de exigir-se a prévia 
cautela do exequente na verificação da existência de algum 
endereço nos bancos de dados públicos à sua disposição, 
como o RENAVAM, a Junta Comercial etc., ou, em 
homenagem ao princípio da economia processual, de evitar a 
prática de atos processuais desnecessários e despidos de 
qualquer utilidade.
3.   No caso dos autos, verifica-se que houve três tentativas de 
citação por meio do Oficial de Justiça, todas sem êxito. 
Todavia, o acórdão recorrido consignou que, apesar da citação 
por edital produzir efeitos importantes para exequente, tal 
medida somente deve ser deferida quando esgotados todos os 
meios de localização do executado, o que não ocorreu no caso 
em tela.
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1307558/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/05/2013, DJe 22/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR 
EDITAL. DILIGÊNCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO.
1. Não fere o disposto nos arts. 7º e 8º, da Lei nº 6.830/80 a 
diligência determinada pelo juiz da execução, no sentido de se 
obter o atual endereço da executada, de modo a que se 
promovesse a citação de forma célere e eficaz.
2. A prescrição pode ser alegada em qualquer tempo e grau de 
jurisdição.
3. Recurso a que se nega provimento.
(REsp 324.622/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2001, DJ 10/09/2001, p. 
288)

Por outro lado, o Tribunal de origem, após minucioso exame 
dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou não 
terem sido esgotadas as tentativas de obter o endereço do ora 
recorrente para a citação, nos seguintes termos do acórdão 
recorrido (fl. 189):

Com efeito, no caso dos autos, é de ser afastada a 
intempestividade da impugnação administrativa tendo em vista 
que a tentativa de intimação realizada no domicílio fiscal do 
contribuinte, frustrada pelo inconteste não recebimento da 
correspondência, não pode legitimar a via editalícia.
Embora se admita não ser exigível o exaurimento de todas as 
formas de intimação antes da editalícia, o próprio inciso II do 
art. 23 do Decreto-Lei nº 70.235/72 exige, em caso de tentativa 
por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, 
prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito 
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passivo, o que inocorre no caso em que a correspondência, 
por três vezes, foi devolvida com a informação da ECT de 
'ausente'.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, reconhecer como válida a citação por 
edital, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CITAÇÃO POR EDITAL EM EXECUÇÃO FISCAL. ART. 8º 
DA LEI N. 6.830/1980. NECESSIDADE DO ESGOTAMENTO 
PRÉVIO DAS DILIGÊNCIAS. PRECEDENTES. AFERIÇÃO 
DO ESGOTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n.
1.103.050/BA, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que, nos termos do art. 8º da Lei n. 
6.830/1980, a citação por edital, na execução fiscal, somente é 
cabível quando esgotadas as outras modalidades de citação ali 
previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de 
Justiça.
2. Infirmar as premissas fáticas assentadas pelo Tribunal de 
origem de que não foram esgotados os meios possíveis para 
localização do executado, a permitir a citação por edital, 
demandaria a incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado na via especial, nos termos das Súmula n. 7 
do STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 268.597/ES, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2013; AgRg no 
REsp 1.096.510/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 24/06/2009.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 530.691/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2014, 
DJe 31/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. FRUSTRAÇÃO DAS 
DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO. ANÁLISE DE 
MATÉRIA FÁTICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE 
NA SÚMULA 7/STJ.
1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do Código de 
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Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na 
Súmula 284/STF.
2. É cabível a citação por edital depois de esgotadas as 
tentativas das outras modalidades de citação previstas no art. 
8º da Lei n.
6.830/1980, quais sejam, a citação pelos correios e a citação 
por oficial de justiça (Súmula 414/STJ).
3. Tendo a Corte de origem assentado que não foram 
esgotadas as tentativas de citação pessoal, entendimento 
contrário demandaria a incursão no contexto fático dos autos, 
impossível nesta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 598.839/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 
10/12/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0024335-8 REsp 1.433.752 / PR

Números Origem:  50095582220114047001  PR-50095582220114047001

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SONIA MARIA SARTORI RANUCCI
ADVOGADO : DANILO SCHIEFER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SONIA MARIA SARTORI RANUCCI
ADVOGADO : DANILO SCHIEFER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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